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| Presidéncia |

PORTARIA N° 121, DE 31 DE JULHO DE 2020.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIGA, no uso de suas atribuigcdes, com fundamento no artigo 6°, inciso IV c/c
artigo 118, § 2° c/c o artigo 118-A, ambos do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justica,

RESOLVE:

Art. 1° Estabelecer as datas das sessdes virtuais extraordinarias, para o més de agosto de 2020, conforme o que se segue:

452 Sessao Virtual Extraordinaria Data: 3/8/2020
Inicio: 14h
Término: 18h
462 Sessao Virtual Extraordinaria Data: 5/8/2020
Inicio: 14h
Término: 18h
472 Sessao Virtual Extraordinaria Data: 7/8/2020
Inicio: 14h
Término: 17h
482 Sesséo Virtual Extraordinaria Data: 10/8/2020
Inicio: 14h
Término: 18h
492 Sessao Virtual Extraordinaria Data: 12/8/2020
Inicio: 14h
Término: 18h
50? Sessao Virtual Extraordinaria Data: 14/8/2020
Inicio: 14h
Término: 17h

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

Ministro DIAS TOFFOLI

Presidente

RESOLUGAO N° 329, DE 30 DE JULHO DE 2020.

Regulamenta e estabelece critérios para a realizagdo de audiéncias e outros
atos processuais por videoconferéncia, em processos penais e de execugao
penal, durante o estado de calamidade publica, reconhecido pelo Decreto
Federal n° 06/2020, em razao da pandemia mundial por Covid-19.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA, no uso de suas atribuigcbes legais e regimentais;

CONSIDERANDO a atribuigdo do Conselho Nacional de Justiga para o controle da atuagao administrativa e financeira do Poder Judiciario,
podendo expedir atos regulamentares, no ambito de sua competéncia (art. 103-B, § 4°, da Constituicdo Federal);

CONSIDERANDO as disposi¢des do art. 5°, LIV, LV e LX, da Constituicdo Federal, que estabelecem as garantias fundamentais do devido
processo legal, do contraditério e da ampla defesa, bem como da publicidade como regra nos atos processuais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5°, LXXVIII, da Constituicdo Federal, que assegura a razoavel duragao do processo judicial e os
meios que garantam a celeridade de sua tramitagéo;

CONSIDERANDO o art. 93, XIl, da Constituicao Federal, o qual estabelece que a atividade jurisdicional sera ininterrupta;
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CONSIDERANDO o art. 14, item 3, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Politicos, que garante a toda pessoa acusada o direito
a presenga no julgamento;

CONSIDERANDO o art. 9°, item 3, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Politicos e o art. 7°, item 5, da Convengao Americana
sobre Direitos Humanos, que asseguram a toda pessoa presa o direito de ser conduzida a presenga de um juiz;

CONSIDERANDO o art. 14, item 1, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Politicos e o art. 8°, item 5, da Convengao Americana
sobre Direitos Humanos, que estabelecem a publicidade, como regra, no dmbito do processo penal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 185, §§2° a 9°, e no art. 222, § 3° do Cdédigo de Processo Penal, com redacdo dada pela Lei
n°® 11.900/2009, os quais permitem a utilizagdo do sistema de videoconferéncia para a inquiricdo de testemunhas e, excepcionalmente, para a
realizagéo de interrogatério ou de outros atos processuais que dependam da participagdo da pessoa presa;

CONSIDERANDO que o art. 310 do Cédigo de Processo Penal, com as alteragdes promovidas pela Lei n° 13.964/2019, estabelece que
apos receber o auto de prisdo em flagrante, no prazo maximo de até 24 horas apds a realizagéo da priséo, o juiz devera promover audiéncia
de custdédia com a presenca do acusado;

CONSIDERANDO a Resolugdo CNJ n° 105/2010, que dispbe sobre a documentagéo dos depoimentos por meio de sistema audiovisual
e realizagdo de interrogatério e inquiricdo de testemunhas por videoconferéncia;

CONSIDERANDO a Resolugdo CNJ n° 213/2015, que dispde sobre a apresentacédo de toda pessoa presa a autoridade judicial no prazo
de 24 horas;

CONSIDERANDO as disposi¢cdes das Resolugdes CNJ n° 313/2020, n° 314/2020 e 318/2020, que estabelecem regime de plantdo
extraordinario para uniformizar o funcionamento dos servicos judiciarios, com o objetivo de prevenir o contagio pelo novo Coronavirus (Covid-19),
e garantir o acesso a justica neste periodo emergencial;

CONSIDERANDO que a pandemia do novo Coronavirus (Covid-19) se enquadra como “gravissima questdo de ordem publica”, nos
termos do art. 185 do Cddigo de Processo Penal;

CONSIDERANDO a deciséo plenaria tomada no julgamento do Ato Normativo n° 0004117-63.2020.2.00.0000, na 352 Sesséao Virtual
Extraordinaria, realizada em 10 de julho de 2020;

RESOLVE:

Art. 1° Durante o estado de calamidade publica, reconhecido pelo DecretoFederal n® 06/2020, em razdo da pandemia mundial (Covid-19),
que determinou, dentre outras medidas, o isolamento social indicado pela Organiza¢cdo Mundial de Saude e a suspensao do expediente presencial
no Poder Judiciario (Resolugdo CNJ n°314/2020), vigorarao as medidas transitérias e excepcionais previstas nesta Resolugao.

Art. 2° Sera permitida a realizagéo de audiéncias e outros atos processuais por videoconferéncia pela plataforma digital disponibilizada
pelo Conselho Nacional de Justi¢a ou ferramenta similar, conforme previsdo expressa contida no art. 6°, § 2°, da Resolugdo CNJ n°® 314/2020.

CAPITULO|
DA REALIZAGCAO DE ATOS PROCESSUAIS
E AUDIENCIAS POR VIDEOCONFERENCIA

Art. 3° A realizagdo de audiéncias por meio de videoconferéncia em processos criminais e de execugdo penal é medida voltada a
continuidade da prestagéo jurisdicional, condicionada a decisdo fundamentada do magistrado.

§ 1° Somente néo sera realizada caso alegada, por simples peticéo, a impossibilidade técnica ou instrumental de participagéo por algum
dos envolvidos.

§ 2° E vedado ao magistrado aplicar qualquer penalidade ou destituir a defesa na hipétese do paragrafo anterior.

§ 3° Arealizagdo de audiéncia ou ato processual por videoconferéncia requer a transmissao de sons e imagens em tempo real, permitindo
a interacéo entre o magistrado, as partes e os demais participantes.

§ 4° Os tribunais poderao utilizar plataforma disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justica ou ferramenta similar, observados os
requisitos estabelecidos nesta Resolugédo e em seu protocolo técnico ou, mediante decisdo fundamentada, em caso de indisponibilidade ou falha
técnica da plataforma, outros meios eletrénicos disponiveis, desde que em consonancia com as diretrizes desta Resolugéo.

Art. 4°As audiéncias e atos processuais realizados por videoconferéncia deverdo observar os principios constitucionais inerentes ao
devido processo legal e a garantia do direito das partes, em especial:
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| — paridade de armas, presuncéo de inocéncia, contraditério e ampla defesa;

Il — participacéo do réu na integralidade da audiéncia ou ato processual nos termos do § 5° do artigo 185 CPP;
11l — oralidade e imediagao;

IV — publicidade;

V — seguranca da informacao e da conexao, com adoc¢do de medidas preventivas a falhas técnicas;

VI — informacao sobre o direito a assisténcia consular, no caso de réu migrante ou visitante; e

VIl — o direito da defesa em formular perguntas diretas as partes e a testemunhas.

§ 1° Os atos realizados por videoconferéncia deverao observar a maxima equivaléncia com os atos realizados presencialmente ou em
meio fisico.

§ 2° Devera ser garantida assisténcia gratuita por tradutor ou intérprete, caso o réu ndo compreenda ou nao fale fluentemente a lingua
portuguesa.

§ 3° No caso de acusado submetido a prisdo preventiva, sendo necessaria a redesignacao do ato, o magistrado devera manifestar-se
de oficio acerca de eventual excesso de prazo.

Art. 5° Nao poderéo ser interpretadas em prejuizo das partes eventuais falhas de conexao de internet ou dos equipamentos de audio e
video durante as audiéncias ou na realizagéo de atos processuais diversos realizados por videoconferéncia.

Art. 6° As audiéncias e atos processuais por videoconferéncia seréo realizados a partir de dois ou mais pontos de conexao, detendo o
magistrado integral controle do ato.

Paragrafo unico. Considera-se ponto de conexao o local fisico pelo qual se acessa a internet, conectado por cabo ou rede sem fio (Wi-
Fi) a provedor de servicos de internet, por meio do qual se ingressa em plataforma eletrénica de videoconferéncia utilizada para a audiéncia
ou ato processual.

Art. 7° Nas audiéncias e atos processuais realizados por videoconferéncia devera ser verificada a adequagao dos meios tecnoldgicos em
todos os pontos de conexdo, de modo a promover igualdade de condi¢des a todos os participantes, observando-se:

| — a disponibilidade de camera e microfone e a disposi¢do desses equipamentos no espago do ponto de conexao, conforme previsto
no protocolo técnico;

Il — a conexao estavel de internet;

Il — a gravagao audiovisual, observados os critérios do artigo 16 desta Resolugéo; e

IV — 0 armazenamento das gravagbes de audiéncias criminais em sistema eletrénico de registro audiovisual.
Paragrafo unico. Em caso de dificuldade técnica, a audiéncia sera interrompida e redesignada para outra data.
Art. 8° As audiéncias realizadas por videoconferéncia observarao o seguinte procedimento:

| — designada audiéncia pela plataforma virtual, o ato devera ser organizado pelo magistrado ou servidor designado, que agendara a
reuniéo;

Il — a intimagéo das partes, ofendido, testemunhas e réu ocorrera na forma da legislagcdo processual vigente, observada a parte final do
art.6°, § 3° da Resolugdo CNJ n° 314/2020; e

11l — o Ministério Publico e a defesa técnica seréo intimados da decisdo que determinar a realizagdo de audiéncia por videoconferéncia,
com antecedéncia minima de 10 dias.

§ 1° A auséncia da testemunha néo ocasionara a preclusao da prova, devendo o ato ser reagendado com intimagdes oficiais realizadas
pelo Poder Judiciario.

§ 2° Cabera as partes e aos participantes das audiéncias por videoconferéncia o énus pelo fornecimento de informagdes atinentes ao
seu e-mail e telefone.

Art. 9° Dos mandados de intimag&o devera constar, além dos requisitos legais, que:

| — 0 ato ocorrera por sistema de videoconferéncia, com o link de acesso para ingresso no dia e hora designados, com informacéo sobre
a forma de acesso;

Il — todos os participantes no dia e horario agendados deverdo ingressar na sessao virtual pelo link informado, com video e &udio
habilitados e com documento de identidade com foto; e

11l — cabera ao ofendido informar, t&o logo receba a intimagao, se a visualizagao da imagem do réu lhe causa humilhagéo, temor, ou sério
constrangimento, a fim de que possa ser ouvido na forma prevista no art. 217 do CPP.

Paragrafo unico. A serventia do juizo encarregada da intimacéo devera certificar nimero do telefone e se o intimado possui aparelho
eletrénico e conexdo a internet que permita a sua oitiva por videoconferéncia, garantindo, ainda, possibilidade de contato caso ocorra queda
de sinal durante o ato.

Art. 10. Quando informado que o réu, o ofendido ou a testemunha n&o disponham de recursos adequados para acessar a videoconferéncia,
podera o magistrado, ouvidas as partes, em casos urgentes, autorizar, por decisdo fundamentada, medidas excepcionais para viabilizar a oitiva,
desde que respeitada as normas constitucionais e processuais vigentes.

Art. 11. Antes do inicio da audiéncia por videoconferéncia, o secretario do juizo devera:
| — realizar os testes necessarios da plataforma virtual escolhida, no computador que sera utilizado para realizagao da audiéncia;
Il — manter contato com as partes e demais participantes; e

11l — reenviar aos participantes remotos e-mail ou mensagem com o link para acesso ao ambiente virtual.
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Paragrafo unico. Devera o servidor designado acompanhar a realizagéo do ato e, ao final, armazenar o seu conteudo no Portal PJe Midias
ou em plataforma de arquivo on-line (nuvem) disponibilizada pelo respectivo tribunal, procedendo-se a insercao dos registros nos autos.

Art. 12. Declarada aberta a audiéncia, o0 magistrado devera:

| — iniciar a gravagao da audiéncia;

Il — solicitar a identificagéo das partes e demais participantes por meio da exibicdo de documento de identificagado pessoal com foto;
11l — coordenar a participacéo do Ministério Publico, defesa e demais participantes na audiéncia ou ato processual;

IV — restringir o acesso das testemunhas, durante a audiéncia, a atos alheios a sua oitiva;

V — assegurar a incomunicabilidade entre as testemunhas;

VI — assegurar que ao réu preso seja garantido sala reservada no estabelecimento prisional para a realizacéo de atos processuais por
sistema de videoconferéncia, com fiscalizagéo pelos corregedores e pelo juiz de cada causa, como também pelo Ministério Publico, Defensoria
Publica e pela Ordem dos Advogados do Brasil; e

VIl — certificar que haja canal privativo para comunicagao entre a defesa e o réu, preso ou solto, previamente e durante a audiéncia.

§ 1° Na hipotese de impossibilidade de assegurar o previsto nos incisos IV a VII, o ato devera ser redesignado para data em que seja
possivel o oferecimento de tal mecanismo.

§ 2° Existindo duvidas sobre a identificacdo dos participantes da audiéncia, a requerimento, devera o ato ser reagendando e realizado
na forma presencial.

Art. 13. O magistrado, excetuados os casos de segredo de justica, devera garantir a publicidade do ato, quando solicitada a assisténcia.
§ 1° Em qualquer caso, sera vedada:

| — a gravagéo e registro por usuarios ndo autorizados;

Il — a realizacdo de streaming, caracterizado como a distribui¢éo digital de conteudo audiovisual pela internet em tempo real; e

11l — a reproducao de registros por qualquer meio.

§ 2° A vedacao constante do inciso | do paragrafo anterior ndo se aplica a defesa autorizada a gravar as audiéncias.

Art. 14. No caso de réu que se encontra preso em estabelecimento penal, devera ser assegurada sua participagdo em local adequado
na area administrativa da Unidade Prisional, separado dos demais custodiados, devendo o juizo:

| — garantir a informagéo ao réu acerca da realizagao do ato por videoconferéncia, em razdo da pandemia por Covid-19;

Il — certificar-se que a sala utilizada para a videoconferéncia no estabelecimento prisional tenha sido fiscalizada nos termos do art. 185,

8§ 69, do Caodigo de Processo Penal, de modo assegurar ambiente livre de intimidagédo, ameaga ou coagao;

Il — assegurar ao réu:

a) o uso de algemas a luz das normas de regéncia e da Simula Vinculante n2 11;
b) acesso a assisténcia juridica;
c) o direito de assistir a audiéncia em sua integralidade;

IV — inquirir o réu sobre tratamento recebido no estabelecimento penal e outros locais por onde tenha passado durante a privagéo de
liberdade, questionando sobre a ocorréncia de tortura e maus tratos; e

V — registrar nos autos ou na gravagao audiovisual quaisquer irregularidades em equipamentos, conexao de internet, entre outros,
evidenciadas durante a audiéncia.

Paragrafo unico. Quando identificados indicios de ocorréncia de tortura e maus tratos, o magistrado requisitara realizacdo de exame de
corpo de delito e registrara possiveis lesdes por meio da gravagao audiovisual, podendo determinar a realizagédo da audiéncia de modo presencial,
além de adotar outras providéncias cabiveis.

Art. 15. Nas audiéncias criminais por videoconferéncia devera ser assegurado ao réu o direito a assisténcia juridica por seu advogado
ou defensor, compreendendo, entre outras, as garantias de:

| — direito a entrevista prévia e reservada, com o advogado ou defensor, inclusive por meios telematicos, pelo tempo adequado a
preparagéo de sua defesa, para os casos de réu preso e de réu solto patrocinado pela Defensoria Publica; e

Il — 0 acesso a meios para comunicagao, livre e reservada, entre os advogados ou defensores que estejam eventualmente em locais
distintos, bem como entre o advogado ou defensor e o réu.

§ 1° Para a entrevista reservada com o réu podera ser empregado o recurso disponivel na plataforma que estiver sendo utilizada ou
qualquer outro meio disponivel que garanta a realizagao da entrevista na auséncia dos demais participantes, inclusive do magistrado, assegurado
o sigilo.

§ 2° Antes do inicio dos depoimentos, o magistrado devera esclarecer aos depoentes acerca da proibigdo de acesso a documentos,
informagdes, computadores, aparelhos celulares, bem como o uso de qualquer equipamento eletrénico pessoal, durante sua oitiva, conforme
disposto no art. 204 do CPP.

Art. 16. Durante as audiéncias realizadas por videoconferéncia, devera ser assegurada a adequagao dos meios tecnolégicos em todos
os pontos de conexdo, de modo a promover igualdade de condigbes a todos os participantes, observando-se:

| — a gravagéo audiovisual de toda a audiéncia criminal, compreendendo desde a abertura até o encerramento, com fornecimento da
integralidade do material as partes no prazo de até 48 horas;
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Il — 0 armazenamento das gravagdes de audiéncias em sistema eletronico de registro audiovisual, com observancia das questbes afetas
a edicdo e ao armazenamento do arquivo, bem como a degravacéo, de oficio ou a pedido das partes;

11l — o registro do ato em arquivo unico, sem interrup¢éo, quando possivel;

IV —em caso de falha de transmiss&o de dados entre as estacdes de trabalho, serdo preservados os atos até entéo praticados e registrados
em gravagéo, cabendo ao magistrado avaliar as condi¢des para a continuidade do ato ou a sua redesignacao, ouvidas as partes; e

V — ocorrendo a gravagao de mais de um video para a mesma audiéncia, os arquivos deverao ser nomeados sequencialmente.

§ 1° Em caso de uso de plataforma diferente daquela disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justi¢a, devera ser adotada, no minimo,
criptografia assimétrica, quando possivel.

§ 2° Na hipétese em que se verificar que o arquivo audiovisual ja ultrapassou o limite de tamanho permitido pelos sistemas processuais,
admite-se a interrupcéo do registro do ato virtual, desde que nado haja prejuizo para a sua integral compreenséo.

Art. 17. Da ata da audiéncia em meio virtual, devera constar:
| — informagé&o de que foi realizada, excepcionalmente, por meio de plataforma virtual, diante da Pandemia por Covid-19;

Il — a observancia do direito do réu de se entrevistar reservadamente, em meio virtual, com seu advogado ou defensor, bem como de
manter contato com este durante todo o ato, notadamente durante depoimentos de testemunhas;

IIl — eventuais falhas técnicas, quando for o caso; e
IV — impossibilidade de assinatura do documento pelos demais participantes, em razédo da realizagéo do ato por videoconferéncia.

§ 1° A ata devera ser, ao final, assinada pelo magistrado e anexada aos autos do processo, langando-se o evento no sistema utilizado
pelo respectivo tribunal.

§ 2° Antes da assinatura e publicagao da ata, o magistrado devera disponibiliza-la as partes para que manifestem, na gravagéo, se estéo
ou ndo de acordo com o seu conteudo.

Art. 18. Devera o magistrado ter especial atencdo aos atos que envolvam violéncia doméstica e familiar contra a mulher, criancas,
adolescentes ou idosos e crimes contra a liberdade sexual, com a adocéo de salvaguardas e medidas adequadas para evitar constrangimento
e revitimizagéo, podendo consultar as coordenadorias especializadas do respectivo tribunal.

Paragrafo unico. Nao devera ser realizado o ato por videoconferéncia, quando néo for possivel assegurar sua realizagéo livre de
interferéncias e a seguranca necessaria para o ofendido ou testemunha, nas seguintes hipoteses:

| — depoimento especial da crianga e do adolescente vitima ou testemunha de violéncia, previstos no art. 10 da Lei n° 13.431/2017; e
Il — retratacéo de representagéo da ofendida, na hipotese do art. 16 da Lei n° 11.340/2006.

Art. 19. E vedada a realizagéo por videoconferéncia das audiéncias de custédia previstas nos artigos 287 e 310, ambos do Cédigo de
Processo Penal, e na Resolugdo CNJ n° 213/2015.

CAPITULOII
DISPOSICOES EXCEPCIONAIS E TRANSITORIAS

Art. 20. As audiéncias em primeiro grau de jurisdicdo nas demais competéncias e as sessdes de julgamento das turmas recursais e do
segundo grau de jurisdicao poderao ser realizadas por videoconferéncia, ressalvados os casos descritos nesta Resolugao.

Paragrafo unico. Seréo aplicadas integralmente, no que couber, a disposicdes previstas no Capitulo | desta Resolugado, para designacéo
e realizagéo das audiéncias e sessdes de julgamento por videoconferéncia.

Art. 21. Os tribunais poderdo utilizar plataforma disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justica ou ferramenta similar, desde que
observados os requisitos técnicos nacionais estabelecidos nesta Resolugédo e em seu protocolo técnico.

Art. 22. Devera ser assegurada a adequagao dos meios tecnoldgicos, gravacgéo e registro, nos termos do art. 11, havendo a possibilidade,
inclusive, de participagdo nas audiéncias e sessdes de julgamento por meio de computadores pessoais, aparelhos celulares e similares,
excepcionalmente durante a situacdo de pandemia, devido a situagéo de emergéncia e necessidade de continuidade da prestagéo jurisdicional.

Art. 23. As sessbes de julgamento eletronicas poderdo ser realizadas a critério do 6rgéo julgador, por meio de videoconferéncia,
facultando-se a realizagdo de sustentagéo oral, asseguradas a publicidade dos atos e demais prerrogativas processuais.

§ 1° A intimacéo se dara por meio eletrénico, com antecedéncia minima de dez dias.

§ 2° As sustentagdes orais, seja por gravagéo de arquivo audiovisual, seja por videoconferéncia, ocorridas em sesséo de julgamento
virtual, possuir&o valor juridico equivalente a sustentagéo oral das sessdes presenciais.

§ 3° Nas sustentagbes orais, o magistrado que presidir o julgamento zelara pela identificagéo das partes, solicitando, se necessario, a
apresentacao de documento de identificagdo com foto.

Art. 24. Sera garantida a publicidade dos atos a qualquer observador, mediante prévio cadastro a ser solicitado por e-mail, em até 72
horas antes do previsto para a realizacdo do ato ou da audiéncia, com excegéo dos processos em segredo de justica.

CAPITULO Il
DISPOSIGOES FINAIS
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Art. 25. Os tribunais deverao disponibilizar suporte técnico para realizacdo de audiéncia de sessdes virtuais por videoconferéncia pela
plataforma disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justica ou ferramenta similar.

Art. 26. O protocolo técnico em anexo integra o conteudo desta Resolugdo e contém orientagbes para nortear os tribunais, juizes e
desembargadores na implementagéo das medidas previstas nesta normativa.

Art. 27. Os tribunais que realizarem atos por videoconferéncias deveréo adaptar-se ao disposto nesta Resolugéo e respectivo protocolo,
particularmente as disposigdes transitérias relativas a situacdo de pandemia.

Art. 28. Esta Resolugdo em vigor na data de sua publicacéo.

Ministro DIAS TOFFOLI

ANEXO DA RESOLUGAO N° 329, DE 30 DE JULHO DE 2020.

Protocolo Técnico

1. Ao divulgar os requisitos exigidos para utilizacdo da videoconferéncia, em sua pagina na Internet, o tribunal devera observar
0 seguinte:

a. resolugdo minima para webcam, no caso de solugao desktop ou, de cdmera, para dispositivo moével;

b. tipo de microfone ou configuragdo minima considerada; e

C. banda minima para rede de dados com acesso a internet.

2. A solugéo adotada pelo tribunal, quando diversa daquela provida pelo Conselho Nacional de Justica, devera prover evidéncias
para auditorias e seguranga quanto ao seu funcionamento, dentre elas:

a. registro de logs que permitam analises quanto a eventuais intercorréncias ou acessos indevidos;

b. histérico das reunibes que contenham informagdes a respeito da participagéo dos integrantes, relativamente ao tempo, ao
periodo, a localizagédo e e-mail e software utilizados (navegador ou aplicativo); e

C. controle de usuarios que podem assumir a organizagado de salas virtuais.

3. O sistema de videoconferéncia adotado permitira o agendamento das videoconferéncias com a possibilidade de indicacédo

restritiva de participantes e bloqueio a acesso de terceiros, caso requerido.

4. O sistema devera possuir, para cada videoconferéncia, a figura de um usuario moderador (organizador), que tera a
responsabilidade de:

a remover qualquer integrante da sala virtual, quando necessario;

b. desabilitar o microfone de qualquer participante, por tempo indeterminado ou por um periodo de tempo definido; e

C. iniciar e interromper gravagdes da reunido em execugao.

5. Os registros audiovisuais de cada videoconferéncia, quando armazenados, observarao o formato mp4.

6. Cada tribunal devera publicar, em pagina de seu sitio na Internet, as ocorréncias de indisponibilidade da solugéo de

videoconferéncia adotada.

Secretaria Geral

PAUTA DE JULGAMENTOS
45% SESSAO DO PLENARIO VIRTUAL EXTRAORDINARIA

Por determinag&o do Presidente do Conselho Nacional de Justica, Ministro Dias Toffoli, a Secretaria-Geral torna publica a relagéo de
assuntos e processos que serdo apreciados em sessao plenaria virtual extraordinaria a ser realizada no dia 3 de agosto de 2020 (segunda-feira),
das catorze horas as dezoito horas. Os julgamentos do Plenario Virtual poderdo ser acompanhados pela rede mundial de computadores (internet)
no endereco eletronico deste Conselho.

1) CONSULTA 0003645-62.2020.2.00.0000
Relatora: CONSELHEIRA MARIA TEREZA UILLE GOMES
Requerente:

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA BAHIA - TIBA

Requerido:




Edicao n® 247/2020 Brasilia - DF, disponibilizagéo sexta-feira, 31 de julho de 2020

CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA - CNJ

Assunto: TJBA - Oficio n°® 299/2020/CGPRES/TJBA - Possibilidade - Extensao - Aplicabilidade - Artigos 2° e 3° da Resolug¢édo n° 318/CNJ
- Suspenséo - Prazos - Medidas sanitarias - Restricdo - Locomocéo - Lockdown regionalizado - Coronavirus - COVID-19.

2) PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 0005132-67.2020.2.00.0000
Relator: CONSELHEIRO ANDRE GODINHO

Requerente:

SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO - SINDJUS-MA
Requerido:

TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO MARANHAO - TIMA

Advogados:

FELIPE DE OLIVEIRA MESQUITA - DF34673

ANDRE FONSECA ROLLER - DF20742

FERNANDO GAIAO TORREAO DE CARVALHO - DF20800

Assunto: TIMA - Desconstituicao - Portaria n® 450/2020 - Portaria Conjunta n°® 34/2020 - llegalidade - Suspenséo - Pagamento - Servidores
- Gratificagéo de Atividade Judiciaria - GAJ - Compatibilidade - Trabalho remoto - Possibilidade - Aferi¢cdo - Produtividade - Descumprimento -
Resolugado n° 29/2017 - Resolugéo n° 227/CNJ - Coronavirus - COVID-19.

(Vista regimental a Conselheira Maria Tereza Uille Gomes)

Desembargador Carlos Vieira von Adamek

Secretario-Geral




